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RESUMO
O presente artigo é uma reflexão a respeito dos processos de exclusão social
em cidades médias brasileiras. O texto baseia-se na idéia de que a lógica
perversa da globalização e seu impacto na produção do espaço urbano estão
provocando mudanças na relação entre as cidades e acirrando ainda mais as
desigualdades intra-urbanas. Observa-se que esse processo é bastante
acentuado nas cidades médias paulistas. Primeiro, porque essas cidades estão
assumindo novos papéis na rede urbana. Em segundo lugar, como nascidades
médias os movimentos populares são frágeis ou inexistentes, a inclusão de
poucos privilegiados nos novos circuitos implica, por outro lado, na precarização
das condições de vida da grande maioria. Por causa disso, o artigo considera
que as cidades médias são territórios da exclusão.
PALAVRAS-CHAVE: Cidades médias. Exclusão social. Territórios de exclusão.

MIDDLE-SIZED CITIES: TERRITORIES OF SOCIAL EXCLUSION

ABSTRACT
The present article discusses the process of social exclusion in the context of
Brazilian middle-sized cities. The perverse logic of globalization and its impact on
the production of urban space are changing inter-city relationships and are being
responsible for an increasein intra-urban inequalities. This process is well under
way in the middle-sized cities of the state of São Paulo, which are now assumingnew roles in the urban network. As a consequence of the weakness orinexistence of popular movements in these cities, the inclusion of the well-off
residents in the new circuits has been madeatthe expenseofthe worsening of
the living conditions of the great majority of the population.
KEYWORDS: Social Exclusion. Middle-sized cities. Territories of social exclusion.
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estruturais das cidades médias, tais como renda fundiária urbana,
redefinição do uso do solo urbano, verticalização, dentre outros temas. Esta
produção geográfica recente reforça a idéia subjacente a este texto de que
o espaço urbano em cidades médias apresenta uma dinâmica bastante
diferenciada.

Em conformidade com Pontes (2001, p. 589), o conceito de cidades
médias pode ser considerado em dois planos. O primeiro deles refere-se às
ligações que a cidade estabelece no sistema mundial e que se traduzem
nas suas atividades e aspectos qualitativos de sua população. A autora
coloca ainda a necessidade de estudar os novos papéis que vêm
desempenhando as cidades médias no âmbito da rede urbana brasileira.

O termo nos remete, portanto, ao debate a respeito de quais critérios
seriam mais relevantes para identificar “cidades médias”.

O primeiro e mais utilizado dos critérios é o demográfico, com
parâmetros bastante objetivos, mas que é capaz de identificar apenas o
grupo ou faixa que pode conter as cidades médias e não expressa
correspondência direta entre o tamanho demográfico de uma cidade e seu
papel na rede. Por causa disso, Sposito (2001) considera que não pode ser
tomado como marco definidor principal, pois não é o único que influencia a
realidade e a dinâmica intra-urbanas.

É preciso avançar na consolidação de critérios mais consistentes para
a definição e identificação das cidades médias brasileiras. Dentre os
critérios em discussão podemos destacar a relevância regional, que nos
remete à forma como as cidades interagem e se inter-relacionam com as
outras ao seu redor, com suas semelhantes e com as metrópoles. Neste
critério é fundamental a compreensão da rede urbana. As cidades médias
seriam aquelas que estariam num nível cujo seu oferecimento de serviços,
sua produção, sua capacidade de oferecer empregos influenciassem o
direcionamento de fluxos que deixam de ser dirigidos para as metrópoles,
estabelecendo-se como centros de atração.

O critério de relevância regional tem sido visto como comparativo,
considerando-se o destaque de uma cidade no conjunto de cidades da
região. Contudo, tal abordagem desconsidera que isso depende da região
na qual a cidade está inserida (PONTES, 2001). O que não se pode é
definir seu raio de atuação neste processo de atração, nem separar a
relevância regional de uma cidade do seu processo de formação
socioespacial, uma vez que é este processo que determina os diferentes
graus de interação da cidade com seu espaço regional e aglomerações
urbanas de hierarquia superior, ou seja, é a formação socicespacial que
contribui para determinar a potencialidade da cidade.

CIDADES. v. 2, n. 4, 2005, p. 267-287
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CIDADES MÉDIAS: TERRITÓRIOS DA ExcLusÃo

Desta forma, podemos afirmar que a elaboração conceituai a respeitoda exclusão está situada no campo interdisciplinar das políticas públicas.Diferentemente de outros conceitos, como segregação sócioespacial, queencontra referência na evolução do pensamento geográfico (especialmente,da geografia urbana), o conceito de exclusão social tem sido fundamentadopelo debate sobre o planejamento urbano.
O que fica claro e tende a ser consenso entre os autores que tratam dotema é o significado de exclusão social, referindo-se sempre às condiçõesde diferença e desigualdades sociais intrinsecas à sociedade capitalista,que tende a elevar o número de pobres e miseráveis em todo o mundo, demodo acentuado nas últimas décadas.
Nota-se, portanto, que o conceito de exclusão social está sendoelaborado enquanto um processo acompanhado sempre por duas outrassituações — a desigualdade e a pobreza — e que, às vezes, são confundidascom a exclusão social Daí ser necessário abrir um parêntese e,sucintamente, esclarecer as diferenças entre os conceitos.

As desigualdades sociais são inerentes à natureza humana eaqualquer sociedade e revelam como é realizada a distribuição das riquezasmateriais ou simbólicas produzidas e apropriadas em um determinadocontexto histórico-social, Por sua vez, as desigualdades sociais possibilitamidentificar os valores sociais que orientam essa distribuição, de acordo comEscorel (1999, p. 24) e Nascimento (1994, p. 58). No caso específico doBrasil, a desigualdade tem sido uma característica histórica predominante.Trata-se de um dos países com maior concentração de renda edesigualdade social que entendemos serem fundamentais para acompreensão do processo de exclusão social.
Outro conceito ou termo relacionado, porém distinto da exclusão social,é a pobreza.
Sucintamente, a pobreza é definida pela falta de acesso àsnecessidades básicas para se ter uma vida digna ou adequada, baseadageralmente na insuficiência de renda pelos indivíduos, o que seriaequivocado, como aponta Rocha (2003). Para este autor, a pobreza deveriaser definida não só a partir da insuficiência de renda, mas também peloacesso às necessidades básicas complementares (saúde, habitação,educação, condições subjetivas etc.).

O aumento da desigualdade implica num reforço da pobreza. Por suavez, nem sempre uma diminuição das condições de desigualdade melhoraou modifica as condições de pobreza.

CIDADES, v. 2, n. 4, 2005, p. 267-287
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estabilidade financeira e monetária e a liberalização na esfera
econômica, com a “minima” intervenção estatal. .

A globalização, apresentada como um processo inevitável e
irreversível e, muito bem caracterizada por Santos (2002), como
“globalização perversa”.

Nessa perspectiva, a exclusão social se mostra como um
descompromisso com o ser humano, negando-lhe acesso às condições
mínimas de vida, promovendo uma situação de sobrevida em substituição
“da vida” (FURINI, 20083, p. 40). Ou seja, a exclusão social também deve ser
analisada pela ótica da cidadania, segundo a qual “o indivíduo é um
semelhantse, portanto, alguém revestido de direitos e, sobretudo, do direito
a ampliar seus direitos” (NASCIMENTO, 1994, p. 73), seja a partir das lutas
sociais por melhorias nas condições materiais básicas, seja nas lutas por
maior representatividade política por parte da população menos beneficiada
ou excluída, como aponta Kowarick (2000, p. 77).

Assim, se há excluídos, há também sua outra face, os incluídos e
ambos fazem parte do mesmo processo por nós definido como exclusão
social. Portanto, a exclusão social se define como um processo dialético e
relativo, ou seja, o acirramento da pobreza e das desigualdades sociais nos
exige a definição de um conceito que nos permita, ao analisar diversas
realidades urbanas e, principalmente, intra-urbanas, indicar quais as
necessidades e as condições mínimas exigidas para a valorização da vida e
da dignidade do cidadão.

Usualmente, em seu caráter político, tem-se considerado a exclusão
como um não-direito e, em seu caráter geográfico, como um não-lugar ou
uma desterritorialização. A partir daí, caberia o debate a respeito da
contribuição da geografia para o estudo da exclusão social. Para isto,
procuramos traçar algumas das principais abordagens contemporâneas
sobre a categoria território e que de alguma forma apresentam uma
aproximação com a exclusão.

Não poderíamos deixar de contemplar, em primeiro lugar, a obra de
Claude Raffestin (1993), que ao discutir acerca da problemática do poder,
utilizou-se do conceito de território para tecer suas análises, contribuindo ao
mesmo tempo para o entendimento do território e da territorialidade, numa
análise relacional.

Nas palavras de Claude Raffestin (1993):
É essencial compreender bem que o espaço é anterior ao território. O
território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação
conduzida por um ator sintagrrático (ator que realiza um programa) em

CIDADES. v. 2, n. 4, 2005, p. 267-287
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CIDADES MÉDIAS: TERRITÓRIOS DA EXCLUSÃO—
increta ou Com base na idéias de Haesbaert, podemos relacionar os processos
e. 1993, p. de exclusão com a produção do espaço urbano. As oportunidades de

inserção de cada lugar nos circuitos mundiais são múltiplas. Isto gera um -4
certo caráter anárquico que resulta numa espécie de desordemdi socioespacial. Evidentemente, a inclusão de alguns tem um custo Social

ersão da elevadissimo, porque provoca, ao mesmo tempo, a precarização da vida da
rados de grande maioria da população. E esse processo dialético de inserção seletiva
brritório e e precarização de muitos que está produzindo territórios da exclusão.
km muitos A questão que fica é a relação desse processo com a produção do

espaço urbano das cidades médias.
:

e associa
E] CIDADES MÉDIAS: PRINCIPAIS AGENTES DA PRODUÇÃO DO

condição ESPAÇO URBANO
Y com a O processo de produção do espaço urbano das cidades médias É.

ido mais brasileiras é bastante diferenciado daquele que ocorre nas áreas
do a metropolitanas, conforme o estudo de Sposito (2004). Em virtude da

| marginais ausência de movimentos sociais urbanos expressivos é organizados,
exclusão capazesde alterar o jogo de forças dentre os agentes produtores do espaço

ke que as urbano, tais cidades ficam à mercê dos interesses, principalmente, dos
peço dos proprietários de terras, dos loteadores e incorporadores imobiliários e de -

empresários do setor da construção civil. Com raras exceções, o poder
então público municipal tem atuado de acordo com os interesses desses agentes,E pela uma vez que é expressão dessa base de sustentação política.

ymos de Evidentemente, a análise dessa correlação de forças exigiria um
ds

e pela estudo do contexto local, considerando-se a produção do espaço urbano deespaços - cada cidade média, o que não é objetivo do presente texto. Contudo, em
gurança função de várias pesquisas realizadas em cidades médias do interior

brerados paulista, é possível destacar alguns aspectos relacionados a esse processo.es e a
bbitantes O PAPEL DO MERCADO IMOBILIÁRIO

. Esclarecemos que uma análise aprofundada sobre o papel do mercadoFuído e imobiliário no processo de estruturação das cidades capitalistas não é osim, a foco central deste artigo. Assim, não iremos analisar como atuam os É

diferentes atores deste mercado, quais sejam: incorporadores imobiliários, :

proprietários fundiários, construtoras, investidores fundiários etc., mas, sim
,

Ecs mais analisar como este mercado imobiliário como um todo, influencia 7
dem a diretamente o processo de exclusão social. o

precária”. Ao considerarmos a inclusão e exclusão sociais como processos
dialéticos, orquestrados e planejados, poderíamos afirmar que uma das

CIDADES. v. 2, n. 4, 2005, p. 267-287
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CIDADES MÉDIAS: TERRITÓRIOS DA EXCLUSÃO

Depreende-se também a importância do mercado imobiliário ser um
dos principais agentes da produção do espaço (intrajurbano, como apontaSmolka (1989) ou como Sposito (1996, p. 79) ao afirmar que “os interesses
fundiários e imobiliários desempenham um papel primaz no processo de
produção e estruturação do espaço urbano”.

Podemos depreender disso que o mercado imobiliário influencia
diretamente no processo de planejamento e gestão das cidades, acabando
por impor um planejamento urbano antidemocrático, a favor de seus
interesses, promovendo a manutenção e o aumento dos processos de
inclusão/exclusão social.

Um outro fator importante de se destacar com relação à influência do
mercado imobiliário no processo de inclusão'exclusão social é a
propriedade fundiária ou imobiliária se tornar não apenas um valor de uso,mas também um valor de troca para o seu proprietário, fazendo com que oslucros auferidos pelos proprietários fundiários ou pelos incorporadores
sejam cada vez maiores e, por outro lado, o acesso a esse “direito” queéamoradia se tornar um sonho cada vez mais distante das classes de menor
renda, como se pode analisar a partir de Smolka (1987, p. 51).

As disputas pela apropriação das rendas imobiliárias ou fundiárias são
extremamente acirradas nas cidades médias paulistas (Sposito, 1990). São
estas disputas que determinam os destinos e o desenvolvimento das
cidades, fazendo com que determinadas regiões ou espaços da cidade
sejam mais valorizadas do que outras. Como exemplo desse
processo/mecanismo nas cidades médias brasileiras, podemos citar, de um
lado, a comercialização de terrenos e/ou imóveis em loteamentos ou
condomínios fechados principalmente para uma classe média em busca de
maior status social e econômico, em uma determinada região da cidade,
valorizando seu entorno e, por outro lado, a criação de loteamentos
populares legais ou ilegais em outra região da cidade, promovendo um
acirramento da diferenciação e desigualdade intra-urbana. Particularmente,
no quese refere aos estudos do interior paulista, cabe destacar os trabalhos
desenvolvidos por Whitacker (2003) e Sobarzo Mifio (2004).

À INFLUÊNCIA DO PODER PÚBLICO
Um outro agente importantíssimo para a manutenção e promoção do

processo de inclusão/exclusão social é o Poder Público Municipal. Como
aponta Preteceille (1996, p. 26), este, a partir de suas políticas públicas,
sejam elas habitacionais, sociais, de saneamento, entre outras, sempreatende a determinados interesses políticos em detrimento de outros —
privilegiando na maioria das vezes a classe de maior renda, que geralmente

CIDADES. v. 2, n. 4, 2005, p. 267-287 em
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CIDADES MÉDIAS: TERRITÓRIOS DA EXCLUSÃO

Prudente, é um bom exemplo do impacto dos investimentos públicos em
cidades médias (HORA, 1997). Conforme os resultados obtidos, os recursos
aplicados na Zona Leste da cidade provocou a remoção de favelados e um
aquecimento do mercado imobiliário daquela área, que concentrava a maior
parte da população de baixa renda de Presidente Prudente. Segundo essa
autora, as obras de infra-estrutura realizadas facilitaram o acesso âquela
área da cidade, representando, assim, muito mais uma “porta para a cidade
do que efetivamente a cidade e a cidadania para a grande maioria dos
moradores que habitam a Zona Leste, e que se encontram excluídos da
cidade, às portas do urbano, contraditoriamente integrados/não-integrados à
cidade” (BERNARDELLI, 2001, p. 136)

2) As políticas públicas habitacionais:
Uma segunda forma como o Poder Público Municipal influenciaria no

acirramento e manutenção dos processos de exclusão social é na
elaboração/formulação de políticas habitacionais, pois o planejamento
habitacional reforça as tendências excludentes na urbanização brasileira.

Assim, quando da elaboração dessas políticas, o Poder Público
Municipal irá definir várias determinantes que podem ser consideradas

como fatores excludentes, tais como: localização — geralmente distante dos
centros urbanos ou vazios urbanos, em áreas inadeguadas para o
desenvolvimento urbano racional"; — tamanho e qualidade das habitações —

pequenas, construídas com material de baixa qualidade na maioria das
vezes; — infra-estrutura — inexistente ou de qualidade precária; — e no
financiamento — exigências tantas que a maior parte da população não
alcança, fazendo com que poucos tenham acesso ao projeto, como aponta
Azevedo (1982, p. 71): “Apenas uma minoria dos setores populares logrará
ser inserida nos programas governamentais de habitação popular”.

Esse processo de substituição/expulsão dos moradores por outros
rendimentos mais elevados, na medida em que a acessibilidade à cidade é
facilitada pelos investimentos públicos em infra-estrutura e equipamentos
urbanos, ocorre também nos conjuntos habitacionais construídos nascidades médias. Segundo o levantamento realizado por Fernandes (1998),
40% dos domicílios existentes na área urbana de Presidente Prudente sãoresultantes de programas habitacionais desenvolvidos pelo poder público
(municipal, estadual ou federal). Privilegiando investimentos emdeterminados setores da cidade, tais programas promoveram a valorização=000
0"com relação à localização, ao determinar a área de instalação de um ioteamento popular, oPoder Público Municipal pode estar criando condições para valorização de terrenos urbanos,quando, por exemplo, instala um loteamento descontinuo da malha urbana.

CIDADES, v. 2, n. 4, 2005, p. 267-287
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portanto contraditória. Seu conteúdo reflete essas lutas e contradições.

(MARISCO, 20083,p. 41)

Dessa forma, resultado de um jogo de interesses dos diferentes grupos
ou classes sociais, a legislação urbanística poderá tanto minimizar ou
extinguir os processos de exclusão social, como também acentuar ainda
mais esses processos, e entendemos ser o que prevalece no
desenvolvimento da urbanização brasileira, como a mesma autora aponta:

No caso brasileiro, o urbanismo conservador consolidou uma forma de

fazer e pensar a cidade onde os mecanismos e os instrumentos de

planejamento legitimaram práticas segregativas e excludentes, uma vez

que há um nítido jogo de interesses na gestão das cidades,

beneficiando parcelas do temitório para determinados segmentos de

classe. (MARISCO, 2003, p. 11)

Isso nos leva a concordar com Kowarick (2000) ao afirmar que:

lrregularidade, ilegalidade ou clandestinidade em face de um

ordenamento jurídico-instituicional que, ao desconhecer a realidade
socioeconômica da maioria, nega o acesso a benefícios básicos para a

vida na cidade. Não se trata apenas do inconsciente perverso de

tecnocratas bem-intencionados. Trata-se de um processo político que
produz uma concepção de ordem estreita e excludente e, ao fazê-lo,

decreta uma vasta condição de subcidadania urbana. (KOWARICK,

2000, p. 54)
É interessante notar, ainda, que a legislação urbanística acaba por se

aplicar apenas à cidade dosricos, a cidade ideal e não à cidade real, pois,
em alguns casos, como apenta Maricato (2001, p. 39), a cidade legal,
dentro das normas e da legislação, torna-se a exceção e a cidade ilegal ou
irregular torna-se a regra porque a maior parte da população mora fora dos

padrões exigidos pela legislação.
isso, além de acirrar o processo de inclusão/exclusão social, acaba por

atender aos interesses do mercado imobiliário, pois sua existência, ao
desvalorizar determinadas áreas, ao mesmo tempo valoriza as àreas da
cidade legal.

4) O planejamento urbano:
Por fim, a quarta forma de atuação do Poder Público Municipal no

processo de exclusão social se dá através do planejamento urbano, que
jamais se configura como neutro e cujo objetivo seria a melhoria das
condições de vida e a justiça social, o que é difícil em uma sociedade de
classes com diferentes interesses, como aponta Souza (2002):
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Uma vez que não há tradição de movimentos sociais fortes ereivindicatórios nas cidades médias, a produção do espaço urbano nessascidades é mais suscetível ao clientelismo e aos interesses de determinadosagentes de produção do espaço. Esse fato nos leva a concluir que não é ainclusão que é precária, como aponta Martins (1997), mais sim o território.Ou melhor dizendo, a precarização territorial de muitos segmentos sociais.

É por causa disto que a abordagem geográfica da exclusão social éimprescindível. O mapeamento realizado em cidades de porte médio dointerior paulista (GUIMARÃES, 2004) indica uma forte concentração deriqueza e, portanto, acentuada pobreza nessas áreas urbanas. Há muito aser feito para o desenvolvimento da leitura geográfica da exclusão socialnas àreas não metropolitanas.
Para entendermos a estruturação do espaço urbano dessas cidades,devemos aprofundar o conhecimento de quem são os agentes envolvidosna produção da cidade e de seu respectivo espaço. Exemplo disso é oaumento da verticalização, com caráter mais concentrado nas cidadesmédias, acompanhado de uma segregação socioespacial mais nítida, ouSeja, as classes pobres estão mais distantes espacialmente das classesaltas em relação às metrópoles. Isso também é uma expressão do aumentosignificativo das periferias, locais de moradia por excelência da classepobre, uma vez que ali a moradia se constitui ou em favelas ou emconjuntos habitacionais incapazes de oferecer o mínimo de condição devida e que possuem muitos problemas, inclusive de legalidade.
Nota-se também que o poder público dessas cidades não buscainstrumentos urbanísticos (ou se os tem, não os utiliza de maneira eficaz)que contribuam para solucionar, por exemplo, as ocupações ilegais do solocitadino, bem como a falta de moradias e/ou acesso homogêneo dasdiferentes classes sociais às infra-estruturas e serviços básicos, tais comoágua, esgoto, educação, saúde, lazer etc.
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